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E l Congreso de C o l o m b i a 

DECRETA: 

A r t i c u l o 1? Apruébase la " .Convenc ión sobre el I n s t i t u t o 
� i n t e r a m e r i c a n o de Cooperac ión p a r a l a A g r i c u l t u r a " , f i r -
m a d o en W a s h i n g t o n D . C., el 6 de m a r z o de 1979, cuyo 
t e x t o es: 

£ 
R a m a E j e c u t i v a de l Poder Púb l i co . - P res idenc ia de l a 

R e p ú b l i c a . - B o g o t á , D . E. , -3 de agosto de 1979. 

A p r o b a d o . Sométase a la cons ide rac ión de l h o n o r a b l e C o n -
greso N a c i o n a l p a r a los efectos cons t i t uc iona les . 

JULIO CESAR TURBAY AYALA 

E l M i n i s t r o de Re lac iones Ex te r io res , 
Diego Ur ibe Vargas. 

Es el t ex to c e r t i f i c a d o de la C o n v e n c i ó n sobre el I n s t i t u t o 
� I n te ramer i cano de Cooperac ión pa ra l a A g r i c u l t u r a , f i r m a d o 
en W a s h i n g t o n , D. C., el 6 de m a r z o de 1979, de l cua l reposa 
u n e j e m p l a r en los A r c h i v o s de l a D i v i s i ó n de A s u n t e s 

.Jur íd icos del M i n i s t e r i o de Re lac iones Ex te r io res . 

, Humber to Ruiz Vare la , Jefe de l a D i v i s i ó n de A s u n t o s 
Ju r íd i cos . ^ � 

B o g o t á , D . E., agosto de 1979^ 
V 

A r t í c u l o 2? E s t a L e y e n t r a r á en v igenc ia u n a vez c u m -
. p i ídos los t r á m i t e s establecidos en l a L e y 7? del 30 de 

. n o v i e m b r e de 1944, en r e l a c i ó n con l a C o n v e n c i ó n que po r 
.esta- m i s m a Ley se aprueba. 

D a d a en B o g o t á , a los c inco días de l mes de d i c i embre 
de m i l novec ien tos se ten ta y nueve. 

E l P res iden te del h o n o r a b l e Senado de l a Repúb l i ca , 

H E C T O R E C H E V E R R I C O R R E A 

E l P res iden te de l a h ó n o r a b l e C á m a r a de Represen tan tes . 

A D A L B E R T O O V A L L E M U Ñ O Z 

E l Secre ta r io G e n e r a l de l h o n o r a b l e Senado, 
¡¡,: Arnaury Guerrero 

E l Secre ta r io G e n e r a l de la h o n o r a b l e C á m a r a de R e -
p resen tan tes , Jairo Morera Lizcano. 

R e p ú b l i c a de Co lomb ia . Gob ie rno Nac iona l . - B o g o t á D. 
E „ 28 de d i c i e m b r e de 1979. 

Pub l íquese y ejecútese. 
JULIO CESAR TURBAY AYALA 

< 

E l M i n i s t r o de Re lac iones Ex te r i o res , ' „ 

~~ Diego Ur ibe Vargas. 

L E Y 7 3 DE 1 3 7 9 

( l i i c i i i m h r i í 2 8 ) s 

t 
por l a cual se reglamenta él ejercicio de la profesion de 

Nutr ic ión y Dietét ica. 

1 E l Congreso de C o l o m b i a 

DECRETA: 

A r t í c u l o 1? P a r a los efectos legales, se ent iende - por e j e r -
c ic io de l a p r o f e s i ó n de N u t r i c i ó n y D i e t é t i c a : 

1. L a ap l i cac ión de l c o n o c i m i e n t o c i en t í f i co de l a n u t r i -
c i ó n en l a a l i m e n t a c i ó n h u m a n a ; emp leando conoc im ien tos , 
métodos, técn icas y p r o c e d i m i e n t o s necesarios-, p a r a Con-
t r i b u i r a l a p r o m o c i ó n , p revenc ión , conservac ión ; t r a t a m i e n -
t o , r ecupe rac ión y r e h a b i l i t a c i ó n de l a n u t r i c i ó n de l i n d i v i d u o 
y l a c o m u n i d a d , y 

2. L a p a r t i c i p a c i ó n del p ro fes i ona l en u n equ ipo i n t e r -
d i s c i p l i n a r i o que d iagnos t i que la s i t u a c i ó n . n u t r i c i o n a i y .a l i -
m e n t a r i a del i n d i v i d u o y l a c o m u n i d a d , p a r a p lanear , , o r -
g a n i z a r , d i r i g i r , e j ecu ta r , eva lua r , cont ro lar , - c o o r d i n a r y 
asesorar p r o g r a m a s de n u t r i c i ó n en los sec tpres .de desar ro -
llo- de l país, a d i fe ren tes n ive les, c o n - e l ob je to de m e j o r a r 

� e l . estado n u t r i c i o n a i y c o n t r i b u i r a l b ienes ta r de lá pob la -
c i ó n . -

A r t í c u l o 2? A p a r t i r de l a v igenc ia de la presente Ley , sólo 
p o d r á n e jercer como pro fes iona les en N u t r i c i ó n y D i e t é t i c a : 

1. Quienes ob tengan o h a y a n ob ten ido el t í t u l o de L i -
cenc iado en N u t r i c i ó n y D ie té t i ca , exped ido por un ivers idades 
reconoc idas por el Es tado y que f u n c i o n e n o h a y a n f u n c i o -
nado l ega lmen te en ' el pais. 

2. Quienes con an te r i o r i dad - a la presente L e y hayan -
ob ten ido el t í t u l o de D i e t i s t a o N u t r i c i o n i s t a expedido por 
cua lqu ie r un i ve rs i dad , n a c i o n a l o e x t r a n j e r a , reconoc ida p o r 
el Estado. 

- 3 . Las personas nac iona les o e x t r a n j e r a s que ob tengan el 
t í t u l o de L i cenc iado en N u t r i c i ó n y D ie té t i ca o su equ iva-
lente , exped ido por un ive rs idades de países con los cuales 
C o l o m b i a tenga celebrados t r a t a d o s o convenios .sobre equ i -
va lenc ia de t í tu los , e n los t é r m i n o s de los respect ivos t ra tados" 
o convenios. 

4. Los co lomb ianos o e x t r a n j e r o s con t í t u l o de L i c e n c i a -
t u r a en N u t r i c i ó n y "D ie té t i ca o su equ iva len te , o to rgado por 
un ivers idades de países con los cuales C o l o m b i a no tenga 
ce lebrados t r a t a d o s o conven ios sobre equ iva lenc ia de t í tu los , 
c u a n d o la u n i v e r s i d a d o t o r g a n t e del t í t u l o sea de reconoc i -
da c o m p e t e n c i a de . concepto de l a C o m i s i ó n de E je rc i c i o 
P ro fes iona l de que t r a t a el a r t í c u l o 7? de esta Ley . C u á n d o 
l a C o m i s i ó n conceptúe des favo rab lemen te respecto a l a c o m -
pe tenc ia de l a u n i v e r s i d a d o t o r g a n t e del t í t u l o , el in teresado-
deberá ap roba r u n examen de i d o n e i d a d de c o n f o r m i d a d con 
l a r e g l a m e n t a c i ó n que p a r a el efecto- exp ida el Gob ie rno . 

P a r á g r a f o . Las personas que se e n c u e n t r a n en los casos 
con temp lados en los numerá les 1 y 2 de este a r t í c u l o deberán 
ob tener su m a t r í c u l a p ro fes i ona l d e n t r o de los t res meses 
s igu ientes a l a v igenc ia de l a presente L e y / 

A r t í c u l o 3? No se rán vá l idos pa ra el e je rc ic io dé la p r o -
fes ión de N u t r i c i ó n y D ie té t i ca los t í t u los o d i p l o m a s exped i -
dos por cor respondenc ia , n i los m e r a m e n t e honor í f i cos . 

A r t í c u l o 4? Los t í t u l os de L i c e n c i a d o en N u t r i c i ó n y. D i e -
té t i ca deberán ser reg is t rados ' en el M i n i s t e r i o de Educac ión 
Nac iona l . � - -

A r t i c u l o 5? P a r a el e je rc ic io lega l de l a p ro fes ión se r e -
qu iere ob tener la co r respond ien te m a t r í c u l a p ro fes iona l , ex-
ped ida p o r - l a C o m i s i ó n de E je r c i c i o P r o f e s i o n a l de que t r a t a 
esta Ley. 

A r t í c u l o 6? P a r a desempeñar cargos de N u t r i c i ó n y D i e -
té t i ca las en t idades emp leadoras deberán ex ig i r al p ro fes i ona l 
estar l ega lmen te au to r i zado pa ra e jercer d i c h a pro fes ión . 

A r t í cu lo - 7? Ra t i f í case 1a, Com is i ón -de E je r c i c i o P ro fes iona l 
la cua l es tará i n t e g r a d a así: 

1. E l M i n i s t r o de S a l u d o su rep resen tan te que será N ú -
t r i c i c n i s t a - D i é t i s t a . 
, 2. E l M i n i s t r o de Educac ión N a c i o n a l o su rep resen tan te . 

3.. *ün rep resen tan te de las Asoc iac iones de D ie t i s t as y 
N u t r i c i o n i s t a s ex is tentes en el país que estén d e b i d a m e n t e 
cons t i t u i das y t e n g a n personer ía j u r í d i ca . 

4. Dos rep resen tan tes de las Car re ras de N u t r i c i ó n y 
D i e t é t i c a de un ive rs idades de l pais que se rán los d i rec tores 
de las m ismas , elegidos en l a r e u n i ó n de D i rec to res de C a r r e -
ras que se rea l iza, anua l rpen te . 

A r t í c u l o 8? L a C o m i s i ó n de. E je rc i c i o P ro fes i ona l a que 
se re f i e re el a r t i c u l o an te r i o r , t e n d r á su sede e n l a c i udad 
de Bogo tá , y sus func iones se rán las s igu ien tes : 

1. D i c t a r su p rop io r eg lamen to . 
2. E x p e d i r l a m a t r í c u l a a los pro fes iona les que c u m p l a n 

los requ is i tos legales y l l e va r el reg i s t ro p ro fes i ona l cor res-
pond ien te . 

3.' Estab lecer l a c o m p e t e n c i a de la. u n i v e r s i d a d que ex-
p ida los t í t u los a que-se "refiere el n u m e r a l 4 de l a r t í cu l o 2? 

.de esta Ley . 
4. Exped i r las n o r m a s de é t i ca p ro fes iona l , con m i r a s a 

m e j o r a r el n i v e l de l a p ro fes ión y las ob l igac iones de l p r o -
fes iona l con su p ro fes ión , con el país y con la c o m u n i d a d . 

5. Co labo ra r y cooperar con el Gob ie rno , las un ivers idades 
y cua lqu ie ra" o t r a en t i dad , en aspectos de l a p r o f e s i ó n � dé 
N u t r i c i ó n y D ie té t i ca . 

6. V e l a r por el c u m p l i m i e n t o de l a presente Ley . 
7. Las demás que señale su r e g l a m e n t o en conco rdanc ia 

con esta Ley . 
A r t i c u l o 9 ' E j e r c e n i l ega lmen te l a p ro fes ión de N u t r i c i ó n 

y D ie té t i ca las personas que s i n poseer el t í t u l o , y la m a t r í -
cu la p ro fes iona l e je rzan o se a n u n c i e n por cua lqu ie r med io 
como p ro fes iona l de N u t r i c i ó n y D ie té t i ca . 

Pa rág ra fo . Las personas a que se re f i e re esté a r t í cu lo 
serán sanc ionadas de c o n f o r m i d a d a las n o r m a s generales 
que rigen sobre l a ma te r i a . 

A r t í c u l o 10. A j u i c i o de l a C o m i s i ó n de E je rc i c i o P ro fe -
s iona l , c o n t r a las f a l t a s a la é t i ca p ro fes i ona l en que i n -
c u r r a n los D ie t i s tas y N u t r i c i o n i s t a s p roceden las s igu ientes 
sanc iones: 

-1 . A m o n e s t a c i ó n p r i vada . 
2 . Censura. 
3, Suspens ión de l a m a t r í c u l a po r el t é r m i n o de 3 a 6 

meses. � � . 
'4. Cance lac ión d e f i n i t i v a de l a m a t r i c u l a p ro fes iona l . 

Pa ra l a ap l i cac ión de las an te r io res sanciones se t e n d r á n 
en c u e n t a l a g r a v e d a d de la f a l t a y la re inc idenc ia . ' 

P a r á g r a f o . C o n t r a las sanciones impues tas por la C o m i -
s ión de E je rc i c i o P ro fes iona l procede el recurso de ape lac ión 
p a r a a n t e el M i n i s t e r i o de S a l u d .Públ ica, d e n t r o de los t r e i n -
t a (30) d ías háb i les s igu ientes a l a fecha de l a n o t i f i c a c i ó n 
de l a sanc ión . 

A r t í c u l o 11. Las en t idades púb l i cas o p r i vadas que pres ten 
servic ios de N u t r i c i ó n y D i e t é t i c a , deberán emp lea r p r o f e -
s ionales au to r íza los c o n f o r m e a l a presente "Ley . ' 

A r t í c u l o 12. E l G o b i e r n o p o d r á r e g l a m e n t a r l a présta;c ión 
de l serv ic io soc ia l ob l i ga to r i o p a r a los: p ro fes iona les de 
N u t r i c i ó n y D ie té t i ca , c u a n d o las necesidades de l a pob la r 
c ión lo r equ ie ran y el desar ro l lo de los serv ic ios de esta 
área no sea adecuado en los s i t ios dónde deben p res ta r t a l 
serv ic io . 

A r t í c u l o 13. L a presente Ley r ige a p a r t i r de su sanc ión . 

D a d a en Bogo tá , D . E., a . . . de . . . de m i l novec ien tos 
se ten ta y nueve (1979). 

E l P res iden te del h o n o r a b l e Senado de - l a Repúb l i ca , 

H E C T O R E C H E V E R R I C O R R E A 

E l Pres iden te de l a h o n o r a b l e C á m a r a de Represen tan tes , 

A D A L B E R T O O V A L L E M U Ñ O Z 

E l Secre ta r io G e n e r a l de l h o n o r a b l e Senado de l a R e -
púb l i ca , A m a u r y Guerrero 

E l Sec re ta r io G e n e r a l de la h o n o r a b l e C á m a r a de Re-
presen tan tes , Jairo M o r e r á Lizcano. 

Repúbl ica- dé C o l o m b i a . ' - G o b i e r n o N a c i o n a l . 

Bogo tá , D. E., 28 de d i c i embre de 1979. % ; 

Publ íquese y ejecútese. . 

JULIO CESAR TURBAY AYALA 

E l M i n i s t r o de Sa lud , 

Alfonso JaramiUo Salazar, 

E l M i n i s t r o de. Educac ión N a c i o n a l , 

Rodrigo Lloreda Caicedo. 

L E Y 7 4 DE 1 9 7 9 

( d i c i i i m b r i ; 2 8 ) 

por medio de la cual se aprueba el T ra tado de Cooperación; 

Amazónica, f i rmado en Brasi l ia el 3 de jul io de 19181 

E l Congreso de C o l o m b i a � i 

DECRETA: 

A r t í c u l o 1? Apruébase el T r a t a d o de Cooperac ión A m a -
zónica, f i r m a d o en B r a s i l i a el 3 de j u l i o de 1978, que d i ce : 

T R A T A D O D E C O O P E R A C I O N A M A Z O N I C A 

Las Repúb l i cas de B o l i v i a , de l B ras i l , de Co lomb ia , d e l 
Ecuador , de G u y a n a , de l Perú , de S u r i n a m e y de Venezue la , 

C O N S C I E N T E S de l a - i m p o r t a n c i a qué p a r a cada u n a de 
las Par tes t i e n e n sus respect ivas regiones amazón icas c o m o 
pa r te i n t e g r a n t e de sus t e r r i t o r i os , 

A N I M A D A S del c o m ú n p ropós i to de c o n j u g a r los es fue r -
zos que. v ienen e m p r e n d i e n d o , t a n t o en sus respect ivos t e r r i -
to r ios como e n t r e s i m ismas , p a r a p r o m o v e r el desa r ro l l o 
a r m ó n i c o de l a A m a z o n i a , que p e r m i t a u n a d i s t r i b u c i ó n 
e q u i t a t i v a de los benef ic ios ' de d i cho desar ro l l o e n t r e l as 
Par tes C o n t r a t a n t e s , pa ra e levar el n i v e l de v i da de sus 
pueblos y a f i n de l og ra r l a p l e n a i n c o r p o r a c i ó n de sus 
t e r r i t o r i o s amazón icos , a las respect ivas economías n a c i o -
nales, 

C O N V E N C I D A S de l a u t i l i d a d de. c o m p a r t i r las expe r i en -
cias nac iona les en m a t e r i a de p r o m o c i ó n de l desa r ro l l o 
reg iona l , 

C O N S I D E R A N D O que pa ra l og ra r u n desar ro l lo i n t e g r a l 
de los respect ivos t e r r i t o r i o s de l a A m a z o n i a es necesar io 
m a n t e n e r el e q u i l i b r i o e n t r e e l - c r e c i m i e n t o económico y l a 
p reservac ión del med io amb ien te , 

C O N S C I E N T E S de que t a n t o el desar ro l l o soc io-éconómico 
como la p reservac ión del med io a m b i e n t e son responsab i l i -
dades i n h e r e n t e s a la soberanía de cada Estado, y que l a 
cooperac ión en t re las Par tes C o n t r a t a n t e s se rv i rá p a r a f a -
c i l i t a r el c u m p l i m i e n t o de estas responsabi l idades, c o n t i -
n u a n d o y a m p l i a n d o los esfuerzos c o n j u n t o s que están r e a -
l i zando en m a t e r i a de conservac ión ecológica de l a A m a -
zon ia , \ 

S E G U R A S de que l a cooperac ión e n t r e las nac iones l a t i -
noamer i canas eri m a t e r i a s específ icas' que les son comunes 
c o n t r i b u y e , a l avance en el c a m i n o de l a i n t e g r a c i ó n y 
s o l i d a r i d a d de toda l a A m é r i c a L a t i n a , . 

P E R S U A D I D A S de que el presente T r a t a d o s i g n i f i c a l a 
i n i c i a c i ó n de u n proceso de cooperac ión que r e d u n d a r á e n 
benef ic io dé sus respect ivos países, y de l a A m a z o n i a e n su 
c o n j u n t o , 

R E S U E L V E N suscr ib i r el p resente T r a t a d o : 

A r t í c u l o p r i m e r o . Las Par tes C o n t r a t a n t e s conv ienen en 
rea l i za r esfuerzos y acciones c o n j u n t a s pa ra p romove r e l 
desar ro l lo a r m ó n i c o de sus respect ivos t e r r i t o r i o s a m a z ó n i -
cos, de manera, que esas acciones c o n j u n t a s p r o d u z c a n 
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